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CORREIO BASTIDORES

O risco de proliferação 
dos penduricalhos

Goleada

Pesquisas

O governo teme que ao criar um, na prática, novo teto 

para o Judiciário e Ministério Público, o Supremo Tribunal 

Federal tenha aberto comportas para um processo que 

contamine outros poderes, em especial, o Legislativo.

Independentemente de normas constitucionais e 

de leis, há, no funcionalismo público, a lógica de que o 

equilíbrio entre poderes se dá também no aspecto remu-

neratório: o salário de ministros do STF, teto do funciona-

lismo, é também aplicado para presidente da República, 

ministros de estado, senadores e deputados. 

Até agora, os tais penduricalhos eram pagos de ma-

neira variada, de acordo com cada tribunal, o que dificul-
tava sua adoção por outros poderes.

A vitória, com 45 dos 69 votos 

possíveis, de Douglas Ruas 

(PL) para a presidência da 

Assembleia Legislativa do Rio 

serviu de prévia para a eleição 

indireta para o cargo de go-

vernador-tampão. O grupo de 

Eduardo Paes (PSD) passou a 

depender de decisões judi-

ciais para não ser, de novo, 

derrotado.

O PL também quer esperar 

a repercussão da decisão do 

Tribunal Superior Eleitoral 

junto ao eleitorado. Ele lide-

rou com folga a pesquisa Real 

Time Big Data divulgada no 

último dia 11, antes, portanto, 

do julgamento. O senador 

Carlos Portinho e o delegado 

Felipe Curi estão de olho na 

possível vaga.

Rosinei Coutinho/STF

STF aprovou limites a benefícios

POR
FERNANDO MOLICA

Defensores públicos

Teto deve virar piso

Na balança

Engasgo

Chance

Novo perfil

Parâmetro

A  Tese de Repercussão Geral aprovada pelo STF já 

acionou o botão de emergência da Defensoria Pública, 

que historicamente se vê discriminada nessa discussão. 

Integrantes da categoria sempre insistiram na existência 

de uma isonomia entre o trabalho deles e o do MP. 

A diretoria da Anadep (Associação Nacional das De-

fensoras e Defensores Públicos) já marcou uma reunião 

para discutir o tema e suas repercussões. 

Para o técnico, ao votar a lei — que voltou a ser cobrada 

pelo STF —, o Congresso não terá condições políticas e 

institucionais para reduzir o percentual que foi estabele-

cido na última quarta-feira.

Na prática, uma norma definitiva sobre o tema deverá 
ter o novo teto como piso. E diversas categorias pressio-

nando deputados e senadores para serem beneficiadas.

A situação da candidatura 

ao Senado do ex-governador 

Cláudio Castro é delicada. 

Apesar das declarações de fi-

delidade, o PL quer garantias 

de que ele, caso eleito, possa 

assumir. Teme a repetição 

do que ocorreu com Daniel 

Silveira: candidato ao Senado 

em 2022 pelo PTB, seus votos 

foram anulados.

O PL ainda não engoliu, e não 

vai engolir, a pegadinha que 

Alexandre de Moraes incluiu 

na decisão que concedeu 

prisão domiciliar temporá-

ria a Jair Bolsonaro: como o 

Correio Bastidores destacou, 

a restrição a visitas impede 

que ele receba políticos ao 

longo de 90 dias. Isso, em ano 

eleitoral. Isso, para, suposta-

mente, evitar infecções.

Quem conhece bem Gilberto 

Kassab, presidente-dono do 

PSD, diz que aumentaram 

as chances de o governa-

dor gaúcho, Eduardo Leite, 

ser escalado para a disputa 

presidencial. Com a retirada 

de Ratinho Júnior, ele teria a 

vantagem de, potencialmen-

te, encarnar uma terceira via 

entre Lula e Flávio Bolsonaro.

Ronaldo Caiado ainda é o 

favorito para representar o 

PSD na briga pelo Planalto. 

Mas há a avaliação de que o 

governador de Goiás corre na 

mesma raia da família Bol-

sonaro e não seria fácil fazer 

o eleitor engolir que, agora, 

ele, antipetista desde sempre, 

está menos radical e mais 

aberto ao diálogo.

A tese publicada pelo STF veda a extensão dos benefícios 

a outras categorias; ou seja, até os defensores públicos 

ficariam de fora.
Mas, ao serem institucionalizados, os pagamentos 

adicionais — que podem gerar aumentos salariais de até 

70% — criaram um novo patamar e uma nova referência 

para o funcionalismo público. 

Para um técnico do Ministério da Fazenda, a norma edi-

tada pelo STF servirá como parâmetro para uma lei sobre o 

tema que já deveria ter sido aprovada pelo Congresso.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Flávio Dino foi o primeiro a barrar acréscimos

Federação 
União/PP 
vira maior 
bancada

O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) aprovou, por unanimida-
de, na sessão administrativa nesta 
quinta-feira (26), o registro da 
federação partidária União Pro-
gressista, formada pelos partidos 
União Brasil e Progressistas.

Ao apresentar voto na sessão, 
a relatora, ministra Estela Aranha, 
destacou que o pedido de criação 
da federação foi instruído com 
toda a documentação exigida pela 
legislação eleitoral. A ministra 
ressaltou que a legislação permite 
que dois ou mais partidos se unam 
em federação, passando a atuar 
como uma única agremiação após 
o registro na Justiça Eleitoral. O 
Plenário acompanhou integral-
mente o voto da relatora, sem di-
vergências, e con�rmou o registro 
da federação.

Com a decisão na quinta-fei-
ra, já são cinco federações apro-
vadas pelo TSE: além da União 
Progressista, Federação Reno-
vação Solidária (que une PRD e 
Solidariedade), Federação Brasil 
da Esperança (PT, PCdoB e PV), 
Federação PSDB Cidadania e Fe-
deração PSOL Rede. 

De acordo com a Lei dos 
Partidos Políticose a Resolução 
TSE nº 23.670/2021, as federa-
ções devem ter duração mínima 
de quatro anos, período em que 
os partidos integrantes são obri-
gados a permanecer unidos, sob 
pena de sanções em caso de saída 
antecipada.

Se tal fato ocorrer, entre as pe-
nalidades impostas, destacam-se 
a proibição de ingressar em nova 
federação, de celebrar coligações 
nas duas eleições seguintes e de 
utilizar recursos do Fundo Parti-
dário até o cumprimento do pra-
zo mínimo.

A legislação também estabe-
lece que a federação partidária 
só pode participar das eleições se 
tiver o registro de estatuto apro-
vado pela Justiça Eleitoral até seis 
meses antes do pleito.

Apesar da atuação conjunta 
na federação, os partidos preser-
vam cada um a sua autonomia, 
mantendo nome, sigla, �liados e 
acesso direto a recursos do Fundo 
Partidário e tempo de propagan-
da eleitoral.

101 deputados

O presidente da federação 
será o presidente do União Brasil, 
Antônio Rueda. A nova federa-
ção é a maior bancada do Con-
gresso Nacional. Juntos os dois 
partidos que a integram reúnem 
101 deputados e 12 senadores. 
Ultrapassa a federação entre PT, 
PCdoB e PV, que que tem 80 
integrantes, e a bancada do PL, 
com 94 deputados.

Unindo o que devem receber 
União Brasil e PP, a federação 
deve �car com a maior fatia do 
fundo eleitoral para as eleições 
deste ano. O valor estimado é de 
R$ 4,9 bilhões.

Com informações do TSE

Por unanimidade, TSE aprovou a 
união entre os dois partidos

Divulgação/PP

Ciro Nogueira e Antônio Rueda comandam a federação

Da Redação


